
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2428540 - SP (2023/0272095-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UTIELISSON DE ANDRADE GUIMARAES
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
157 E 244 DO CPP. ALEGADA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL. NÃO
OCORRÊNCIA. GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO OSTENSIVO
AUTORIZADO. TEMA STF 656. FUNDADA SUSPEITA EVIDENCIADA.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 608.588 (Tema STF 656)
fixou o seguinte entendimento, com a ressalva deste relator: É
constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de
segurança urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento
ostensivo e comunitário  respeitadas as atribuições dos demais órgãos de,
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e excluída
qualquer atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle
externo da atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo
129, inciso VII, da CF.
1.1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA, a Sexta Turma
desta Corte Superior passou a exigir, em termos de probatóriostandard 
para busca pessoal ou veicular à luz do art. 244 do CPP, a existência de

baseada em um juízo de probabilidade,fundada suspeita (justa causa) – 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto –
de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos
ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se

.executar a diligência
1.2. No caso, foi evidenciada fundada suspeita de que o recorrente estava
praticando ilícito, porquanto, nos termos do acórdão recorrido, ao avistar a
viatura da Guarda Municipal, empreendeu fuga em uma motocicleta em alta
velocidade e, durante a perseguição, dispensou um objeto na via pública.
Após a prisão do acusado, foi possível a apreensão do objeto arremessado
e a constatação de que se tratava de entorpecentes. Dessa forma, não há
falar em ilegalidade na referida abordagem.
2. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos
Pires Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .19 de setembro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2428540 - SP (2023/0272095-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UTIELISSON DE ANDRADE GUIMARAES
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
157 E 244 DO CPP. ALEGADA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL. NÃO
OCORRÊNCIA. GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO OSTENSIVO
AUTORIZADO. TEMA STF 656. FUNDADA SUSPEITA EVIDENCIADA.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 608.588 (Tema STF 656)
fixou o seguinte entendimento, com a ressalva deste relator: É
constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de
segurança urbana pelas Guardas Municipais, inclusive policiamento
ostensivo e comunitário  respeitadas as atribuições dos demais órgãos de,
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e excluída
qualquer atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle
externo da atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo
129, inciso VII, da CF.
1.1. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA, a Sexta Turma
desta Corte Superior passou a exigir, em termos de probatóriostandard 
para busca pessoal ou veicular à luz do art. 244 do CPP, a existência de

baseada em um juízo de probabilidade,fundada suspeita (justa causa) – 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto –
de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos
ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se

.executar a diligência
1.2. No caso, foi evidenciada fundada suspeita de que o recorrente estava
praticando ilícito, porquanto, nos termos do acórdão recorrido, ao avistar a
viatura da Guarda Municipal, empreendeu fuga em uma motocicleta em alta
velocidade e, durante a perseguição, dispensou um objeto na via pública.
Após a prisão do acusado, foi possível a apreensão do objeto arremessado
e a constatação de que se tratava de entorpecentes. Dessa forma, não há
falar em ilegalidade na referida abordagem.
2. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por UTIELISSON DE ANDRADE
GUIMARAES contra a decisão, de minha relatoria, na qual o agravo foi conhecido para
negar provimento ao recurso especial, assim ementada (fl. 288):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 157 E 244 DO CPP. ALEGADA ILICITUDE DA
BUSCA PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO
OSTENSIVO AUTORIZADO. TEMA STF 656. FUNDADA SUSPEITA
EVIDENCIADA.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Na presente insurgência, a defesa sustenta que, ainda que o STF tenha
reconhecido a possibilidade de policiamento ostensivo e comunitário pelas Guardas
Municipais (Tema 656), tal autorização não afasta a exigência de fundada suspeita
específica, nem permite que tais agentes atuem como polícia investigativa ou

 (fl. 304).repressiva em caráter genérico, atividades privativas das Polícias Civil e Militar

Ressalta que não havia flagrante prévio nem situação emergencial de risco
à coletividade. A busca foi realizada sem ordem judicial e sem elementos concretos
que justificassem a revista, baseando-se unicamente em 'atitude suspeita' e fuga, o

 (fl. 304).que não autoriza a mitigação de direitos fundamentais

Ao final da peça recursal, requer a reconsideração da decisão impugnada,
ou a remessa do agravo para julgamento colegiado, a fim de que o recurso especial
seja provido.

Dispensada a manifestação do agravado.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar o juízo
monocrático.

No que se refere à abordagem que originou a apreensão de drogas, do
combatido aresto extraem-se os seguintes fundamentos (fls. 215/218 – grifo nosso):

[...] Inicialmente, não prospera a mencionada ilegalidade da prisão em
flagrante, não havendo que se falar em usurpação de poderes pelos guardas
municipais.

Com efeito, o apelante encontrava-se em situação de flagrância, já que trazia
consigo os entorpecentes descritos na inicial acusatória, sendo certo que a
Constituição Federal autoriza qualquer um do povo prender quem seja encontrado
em flagrante delito, estando a conduta dos guardas municipais amparada, também,
pelo art. 301 do Código de Processo Penal.
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[...]
Assim, não há que se falar em ilegalidade da prisão em flagrante e nem

mesmo em abuso de autoridade.
[...]
O guarda municipal Gerson Pereira Campos alegou que estava em

patrulhamento pelo bairro São Fernando, que é conhecido pela comercialização de
drogas, e assim que entraram na via, visualizou o acusado sentado na motocicleta
e Willian, em pé, encostado na moto. Quando avistaram a viatura, Willian subiu na
moto rapidamente e ambos saíram do local, em alta velocidade. Iniciou-se a
perseguição, o acusado ingressou por várias ruas em alta velocidade, quase
atropelando pessoas, ingressou em estacionamento de shopping, pela contramão
de direção, e em certo momento ele dispensou um objeto e continuou em fuga.
Posteriormente, o acusado diminuiu a velocidade e então foi possível ver o
momento em que ele tirou da cintura um objeto e jogou numa área verde, próximo

 Passou as coordenadas das ruas via radio para outras viaturas, emda cerca.
apoio, e logo em seguida o acusado perdeu o controle e caiu no solo. O acusado e
Willian foram abordados e nada de ilícito foi encontrado. Indagado porque fugiu da
abordagem, disse que estava com a CNH vencida e não queria perder a moto. 
Eles se machucaram com a queda e foram conduzidos pro hospital Afonso Ramos,
e em seguida chegou a informação do subinspetor Cleber informando que

 localizou a droga dispensada pelo acusado na área verde. A droga foi encontrada
Não conhece ocerca de três quarteirões do local onde eles foram abordados. 

acusado, nem tem conhecimento de desavenças dele com outros guardas
municipais. Indagados sobre a droga encontrada, eles desconversaram (mídia E-
Saj fls. 121/122).

[...]

Sobre o tema, destaquei na decisão monocrática que o Supremo Tribunal
Federal, ao julgar o RE n. 608.588 (Tema STF 656), fixou o seguinte
entendimento, com a ressalva deste relator: É constitucional, no âmbito dos
municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas Guardas Municipais, 

, respeitadas as atribuições dos demaisinclusive policiamento ostensivo e comunitário
órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e excluída
qualquer atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle externo da
atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis municipais devem observar

(grifo nosso).as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional 

Acrescento que, por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA, a Sexta
Turma desta Corte Superior passou a exigir, em termos de probatório para standard 
busca pessoal ou veicular à luz do art. 244 do Código de Processo Penal, a existência
de fundada suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na posse 
de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito,

 (RHC n. 158.580/BA, Ministroevidenciando-se a urgência de se executar a diligência
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe  – grifo nosso).25/4/2022
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De fato, como argumentado pela defesa, a possibilidade da Guarda
Municipal realizar policiamento ostensivo não dispensa a necessidade de
demonstração de fundada suspeita para a realização de busca pessoal.

No caso, no entanto, foi evidenciada fundada suspeita de que o recorrente
estava praticando ilícito, porquanto, nos termos do acórdão recorrido, ao avistar a
viatura da Guarda Municipal, empreendeu fuga em uma motocicleta em alta velocidade
e, durante a perseguição, dispensou um objeto na via pública. Após a prisão do
acusado, foi possível a apreensão do objeto arremessado e a constatação de que se 
tratava de entorpecentes.

Reitero, portanto que, firmada a competência da Guarda Municipal para
atividade de policiamento ostensivo e demonstrada a fundada suspeita de prática
delitiva, não há falar em ilegalidade na referida abordagem.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL.
POLICIAMENTO OSTENSIVO E COMUNITÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.
TEMA 656 DA REPERCUSSÃO GERAL. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI
N. 11.343/2006. CASO CONCRETO. NÃO CABIMENTO. ELEMENTOS
INDICATIVOS DA DEDICAÇÃO HABITUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A respeito da atuação das guardas municipais, a Terceira Seção desta
Corte Superior havia firmado o entendimento de que, "salvo na hipótese de
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais realizem
excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a medida (fundada
suspeita), houver pertinência com a necessidade de tutelar a integridade de bens e
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços municipais, assim
como proteger os seus respectivos usuários, o que não se confunde com
permissão para desempenharem atividades ostensivas ou investigativas típicas
das polícias militar e civil para combate da criminalidade urbana ordinária em
qualquer contexto" (HC n. 830.530/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 

).4/10/2023
2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 608.588/SP

(Rel. Min. Luiz Fux, j. ), com repercussão geral reconhecida (Tema n.20/2/2025
656 da repercussão geral), firmou a tese de que "[é] constitucional, no âmbito dos
municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas Guardas Municipais,
inclusive policiamento ostensivo e comunitário, respeitadas as atribuições dos
demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal
e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle
externo da atividade policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129,
inciso VII, da CF. Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis
municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional".
Por conseguinte, em atenção ao dever de uniformização, estabilidade, integridade
e coerência da jurisprudência pelos Tribunais (CPC, art. 926, c/c CPP, art. 3º), e
com ressalva da minha posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada ao caso a
nova tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento supracitado.

3. No caso concreto, verifica-se que a guarda municipal efetivou a busca
pessoal no desempenho de policiamento ostensivo e comunitário, sem a assunção
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de atividade de polícia judiciária, nos termos da decisão proferida pelo Plenário do
STF no Tema de Repercussão Geral n. 656, acima mencionado, razão pela qual
deve ser reconhecida a licitude da revista realizada na espécie.

[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.160.826/PR, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, DJEN de  - grifo nosso).16/6/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA
PESSOAL. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO FUNDADA EM
PROVA SUFICIENTE. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

[...]
II. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fuga do réu ao avistar a viatura policial, em local conhecido por intenso

tráfico de entorpecentes e dominado por facção criminosa, configura fundada
suspeita apta a justificar a busca pessoal, nos termos do art. 244 do CPP.

4. As instâncias ordinárias foram uníssonas ao afirmar que os fatos
ocorreram em via pública, inexistindo prova de ingresso domiciliar ilegal. A tese de
busca domiciliar não se sustenta diante da ausência de prova pré-constituída e da
negativa dos policiais em juízo. Ao contrário do que sustenta a defesa, o Tribunal
de origem foi contundente ao concluir que houve uma busca pessoal após a fuga
do paciente. Não houve uma diligência de busca domiciliar, como alegado pela
combativa defesa.

[...]
(AgRg no HC n. 973.806/RJ, Ministro Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador convocado do TJRS), Quinta Turma, DJEN de  - grifo4/7/2025
nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.428.540 / SP
Número Registro: 2023/0272095-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15028832720228260533 20220000980099 424012022

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UTIELISSON DE ANDRADE GUIMARAES
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UTIELISSON DE ANDRADE GUIMARAES
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/09/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires
Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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